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    Aos meus filhos, Letícia, Álvaro e Eduardo, cuja pureza e energia são para mim fontes permanentes de aprendizado e de estímulo na busca por uma sociedade em que a cultura de paz prevaleça.


  




  

    PREFÁCIO




    É uma honra e um privilégio poder prefaciar este excelente “Criminalidade ambiental e Justiça Restaurativa”, do amigo Felipe Magno Silva Fonsêca, valoroso integrante do Ministério Público do Estado de Rondônia que tanta satisfação tem dado aos que observam sua atuação funcional e seus trabalhos na academia.




    Fruto de cuidadosa pesquisa desenvolvida por ocasião de curso de pós-graduação, o livro ora prefaciado aborda com competência a aplicação dos postulados da Justiça Restaurativa à persecução penal dos crimes contra o meio ambiente, pugnando por um salutar casamento da moderna principiologia do Direito Penal com a efetividade da defesa do meio ambiente.




    Falar em restauração soa familiar aos estudiosos e operadores do Direito Ambiental, pois este microssistema sempre teve como um de seus alicerces a prioridade da restauração natural, ou seja, o restabelecimento do “estado natural” prévio ou anterior (status quo in natura ante) à ocorrência do dano ambiental.




    Segundo Brian Preston, a justiça restaurativa pode ser compreendida como uma forma de responder ao comportamento criminoso, equilibrando necessidades da comunidade, das vítimas e dos infratores, reunindo-os para resolverem coletivamente como lidar com questões relacionadas ao crime, incluindo os danos causados e as implicações para o futuro. Partindo de uma análise do crime contra o meio ambiente (suas causas, dinâmica do comportamento criminoso, e suas consequências) sob uma perspectiva holística, a justiça restaurativa pode realmente ser transformadora para infrator, comunidade, meio ambiente vitimado e o sistema de justiça1.




    Este novo modo de pensar o sistema de justiça ambiental encontra-se em perfeita sintonia com a principiologia da ainda avançada Lei n. 9.605/1998, que visa antes a ressocialização do infrator (art. 9º, p. ex.) reparação do dano ambiental (artigos 20, 25, 27 e 28) e a descapitalização da criminalidade ambiental (art. 25) do que a mera punição, desideratos harmônicos com o meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem jurídico previsto em nossa Constituição da República em favor não só das presentes como das futuras gerações (art. 225, caput).




    A introdução em nosso ordenamento do acordo de persecução penal (CPP, art. 28-A) consolida esta tendência, e torna possível que todos os crimes previstos na Lei n. 9.605/1998 sejam passíveis de alguma forma de negociação penal, instrumento adequado para que a justiça restaurativa se concretize, abrindo um amplo leque de possibilidades para os atores processuais envolvidos, notadamente o Ministério Público, que poderá (deverá) se valer de um estreito envolvimento com órgãos públicos ambientais, organizações civis e comunidade para a construção de soluções ambientalmente satisfatórias.




    Sob estas premissas, a justiça restaurativa tem o condão de se transformar em instrumento de resolutividade, vale dizer, de efetiva transformação social, superando paradigmas formalistas de um aparato judicial penal que muitas vezes falha em sanar as causas da criminalidade ambiental.




    Rico em referência bibliográficas da doutrina nacional e estrangeira, e atento à realidade forense vivenciada cotidianamente, o trabalho do autor nos conduz a novos horizontes na aplicação do Direito Ambiental, no qual a busca pela efetividade da tutela ambiental caminha lado a lado com os objetivos primordiais da nossa República (CR-1988, art. 3º), notadamente construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantindo o desenvolvimento nacional, erradicando a pobreza e a marginalização, reduzir as desigualdades sociais e promover o bem de todos, aí incluídas, com urgência, as futuras gerações.




    Brasília, novembro de 2023.




    Pedro Abi-Eçab




    Doutor em Direito pela PUC/SP




    Professor de Direito na Faculdade




    Presbiteriana Mackenzie de Brasília




    Promotor de Justiça do Ministério Público




    do Estado de Rondônia




    Membro Auxiliar do Conselho




    Nacional Ministério Público




    




    

      

        1 PRESTON, Brian. The Use of Restorative Justice for Environmental Crime. 2011. Criminal Law Journal 136. Disponível em https://ssrn.com/abstract=1831822. Acesso em 04.12.2023.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    É ponto fora de discussão que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado restou erigido, pela Constituição Federal de 1988, ao status de direito fundamental das pessoas, quer porque umbilicalmente ligado a direitos de primeiro escalão, tais como o direito à vida e à saúde, quer porque o art. 5º da Carta Magna não esgota o rol de direitos fundamentais dispostos ao longo do texto constitucional, ou de direitos decorrentes dos princípios por ele adotados, consoante previsão do §2º do mesmo dispositivo. A propósito, Sarlet, Marinoni e Mitidiero (2017, p. 352-353) lecionam que:




    No que diz com a abrangência da assim chamada abertura material do catálogo [de direitos fundamentais], verifica-se que tanto a doutrina majoritária quanto a jurisprudência, com destaque aqui para as decisões proferidas pelo STF, admitem que a expansividade do catálogo constitucional não se limita ao reconhecimento da existência de direitos e garantias de cunho individual, equiparáveis aos direitos contemplados no art. 5.º da CF e seus respectivos incisos, mas abarca também os direitos políticos e mesmo os direitos sociais, econômicos, culturais e ambientais. Tal interpretação encontra respaldo em uma série de argumentos: em primeiro lugar, há que considerar a expressão literal do art. 5.º, § 2.º, da CF, que menciona, de forma genérica, os “direitos e garantias expressos nesta Constituição”, sem qualquer limitação quanto à sua posição no texto. Em segundo lugar (mas não em segundo plano), inequívoco o compromisso da Constituição Federal com os direitos sociais, inseridos no título relativo aos direitos fundamentais, apenas regrados em outro capítulo. Além disso, é evidente que a mera localização topográfica do dispositivo no Capítulo I do Título II não pode prevalecer diante de uma interpretação que leva em conta a finalidade do dispositivo e as peculiaridades do subsistema dos direitos fundamentais considerado no seu conjunto. [...] É precisamente nesta perspectiva, e aderindo à tradição constitucional republicana brasileira, ainda mais em virtude das peculiaridades do texto da atual Constituição Federal (ao incluir, diversamente das Constituições anteriores, os tratados internacionais de direitos humanos), que se pode falar, a exemplo do que atualmente também sustenta Juarez Freitas, que o art. 5.º, § 2.º, da CF encerra uma autêntica norma geral inclusiva.




    Nessa toada, não se pode olvidar de que a Constituição Federal estatui que a proteção ao meio ambiente, na condição de bem de uso comum do povo, essencial à qualidade de vida das gerações presentes e futuras, é incumbência da comunidade como um todo, a saber, do Poder Público e da coletividade, obrigação essa que se reclama seja levada a efeito, dentre outras diretrizes, por meio da preservação e restauração de processos ecológicos, a teor do contido no §1º, inciso I, do seu art. 225.




    Acontece que, a despeito do standard constitucional da proteção ao meio ambiente e da nítida evolução da legislação infraconstitucional sobre o tema, revelando tímida, mas gradativa superação do paradigma estritamente antropocentrista no trato da questão ambiental a partir das últimas décadas do século XX, o fato é que a prática nessa seara tem revelado, ainda, baixíssima (para não dizer inexistente) eficácia das medidas de preservação ambiental no país e, especialmente, das práticas restaurativas nessa seara, voltadas à reparação do dano ambiental e à recomposição do meio ambiente já degradado (pós dano).




    Diversas são as causas passíveis de pontuação como fatores determinantes para os baixos níveis de proteção ambiental, sendo comumente capitulados como tal o sucateamento (deficiência estrutural e humana) dos órgãos de fiscalização ambiental, os baixos investimentos em educação ambiental e em conscientização pública acerca do dever de proteção do meio ambiente, a judicialização excessiva das lides ambientais e a morosidade do sistema de justiça na prestação de solução definitiva para os conflitos levados ao seu conhecimento, especialmente se considerado o lapso temporal atinente à etapa satisfativa da prestação jurisdicional.




    Tais dificuldades, por ululante, devem conduzir à necessária busca por alternativas viáveis para a entrega de maior eficácia e celeridade na tutela do meio ambiente.




    Partindo dessa premissa, pretende-se demonstrar, no presente trabalho, que a integração do Direito Ambiental com outros ramos da ciência jurídica, especialmente com os direitos Penal e Processual Penal, já rendeu ensejo à criação, pelo legislador infraconstitucional, de um microssistema de solução alternativa de conflitos ou, mais precisamente, de modelos de Justiça Restaurativa que, se utilizados efetiva e adequadamente pelos órgãos de persecução criminal e do sistema de justiça, notadamente pelo Ministério Público e pelo Poder Judiciário, possuem aptidão para entregar solução viável a algumas das causas de ineficiência da tutela ambiental.




    O que se tem visto na prática forense, entrementes, é um verdadeiro desprezo pelas técnicas alternativas de solução de conflitos, notadamente pelos institutos restauradores, como via adequada para a obtenção da reparação ambiental, seja por desconhecimento acerca da natureza eminentemente restaurativa desses institutos, seja por um arcaico e injustificável apego à divisão das searas de responsabilização por atos ilícitos (cível, penal e administrativa), fundada em uma visão não conglobante do Direito, como sistema de regras e princípios voltado à pacificação social.




    Age-se, ainda, em tempos atuais, como se as instâncias de responsabilização fossem paradigmas estanques, absolutamente incomunicáveis entre si e inconciliáveis, ora em razão da equivocada compreensão de que o Direito Penal se presta tão somente a retribuir o mal causado pelo infrator, ora em razão da compreensão igualmente imprecisa (para não dizer enviesada) de que a única via adequada e eficaz para a restauração de danos é a da responsabilização civil.




    É demais evidente que a tutela do meio ambiente não pode ficar à mercê de más compreensões do fenômeno jurídico, sendo este, precisamente, o objetivo do presente trabalho, isto é, demonstrar que a escorreita aplicação de instrumentos processuais penais, já postos à disposição dos órgãos de persecução criminal pelo ordenamento jurídico pátrio, pode se revelar como estratégia eficaz para a recuperação do meio ambiente lesado.
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